
PARECER Nº 1297, DE 2019

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 756, DE 2017
De autoria do Deputado Coronel Camilo, o projeto em epígrafe autoriza o Poder Executivo a conceder aos Policiais Militares, fardados ou em trajes civis, isenção de tarifa nos transportes públicos de passageiros operados pela Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRÔ e Companhia Paulista de Trens Metropolitanos - CPTM nas Regiões Metropolitanas do Estado.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta, tendo recebido 1 emenda que segue juntada às fls. 04.
Inicialmente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal, jurídico, recebendo parecer favorável ao Projeto de Lei, com a Emenda nº1.
Em seguida, para apreciação quanto ao mérito, o Projeto de Lei seguiu para a Comissão de Transportes e Comunicações, a qual opinou por sua aprovação, com a Emenda nº 1.
Em continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento nos termos do artigo 31, § 2º, do Regimento Interno.
O transporte intermunicipal, por sua vez, fica sob a esfera estadual, a título de competência residual. Quando se trata de transporte coletivo intermunicipal, mesmo no âmbito de Região Metropolitana, a competência regulatória, conforme o artigo 25, § 1º, da Constituição Federal, é do Estado.
Da leitura do projeto de lei, percebe-se que se busca, principalmente, beneficiar os policiais e bombeiros militares fardados ou em trajes civis, sendo exigido que apresentem a carteira de identidade funcional.
Estudos e trabalhos técnicos demonstram que os benefícios tarifários nos serviços de transporte público coletivo de passageiros, mais conhecidos como gratuidades são custeados pelos usuários pagantes deste serviço. Como se vê, os benefícios de gratuidade não são realmente gratuitos, mas devem necessariamente ser custeados seja pela previsão de alocação de recursos (subsídio direto), seja pela revisão da tarifa (subsídio cruzado).
Considerando que o Projeto de Lei em seu artigo 2º, prevê que os recursos correrão por conta no orçamento vigente, entendemos que o ônus da gratuidade poderá ser facilmente absorvido, sem que seja necessário reajuste das tarifas, até mesmo pelo número de usuários policiais que serão futuramente beneficiados.
Com relação à Emenda nº 1, ao Projeto de Lei 756, de 2017, ela tem com o objetivo de ampliar o rol de beneficiários da segurança pública com a inclusão dos policiais civis e os agentes de segurança penitenciária.
No que se refere à questão orçamentária, entendemos que o projeto autorizativo não implica em redução de receita ou aumento de despesa imediata para o Estado, uma vez que sua implementação seria do exame de conveniência e oportunidade pelo Poder Executivo, na ocasião da dotação orçamentária disponível para tal fato.
Assim, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 756 de 2017, com a Emenda de nº 1, na forma da subemenda apresentada pela Comissão de Transportes e Comunicações.
a) Castello Branco – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e à emenda nº 1, na forma da subemenda apresentada pela CTC.

Sala das Comissões, em 9/10/2019.

a) Dirceu Dalben – Presidente

Carla Morando – Dirceu Dalben – Arthur do Val – Paulo Fiorilo – Castello Branco – Marcio da Farmácia – Roberto Engler – Delegado Olim – Ricardo Mellão 


